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Resumo 

Após invasões bem-sucedidas no Caribe e no Mediterrâneo, o peixe-leão (Pterois spp.) invadiu 

recentemente outra importante região - a Província Brasileira. Neste artigo de perspectiva, 

discutimos essa nova invasão, com foco em um roteiro para mitigação urgente do problema e 

estratégias de gerenciamento e pesquisa. A invasão no Brasil já está em fase de consolidação, 

com pelo menos 352 indivíduos registrados até o momento (2020–2023). Isso inclui juvenis, 

adultos e fêmeas ovígeras, variando de 9,1 a 38,1 cm de comprimento. Até o momento, a 

maioria dos registros na costa brasileira ocorreu no Sudoeste equatorial do Atlântico (99%), 

principalmente nos recifes mesofóticos amazônicos (15% dos registros), costa Nordeste do 

Brasil (45%) e no Arquipélago de Fernando de Noronha (41%; um Patrimônio Mundial da 

UNESCO com alta taxa de endemismo). Esses registros cobrem uma ampla faixa de 

profundidade (1-110 m de profundidade), doze áreas marinhas protegidas, oito estados 

brasileiros (Amapá, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e 

Pernambuco) e múltiplos ambientes (estuários, recifes de águas rasas e mesofóticas, bancos 

de fanerógamas marinhas, recifes artificiais e restingas), indicando um rápido e bem-sucedido 

processo de invasão em águas brasileiras. Além disso, a falta de conhecimento local de 

espécies de peixes nativos raros e/ou crípticos que são potencialmente vulneráveis à predação 

do peixe-leão levanta preocupações sobre os potenciais impactos ecológicos negligenciados. 

Assim, chamamos atenção para uma abordagem integrada e urgente com múltiplas partes 

interessadas e pesquisa ecológica baseada em soluções, inventários em tempo real, 

atualização da legislação ambiental e pesqueira, monitoramento participativo apoiado na 

ciência cidadã e um plano nacional e unificado visando diminuir o impacto da invasão de peixe-

leão. A experiência adquirida com a compreensão do processo de invasão no Caribe e no 

Mediterrâneo ajudará a estabelecer e priorizar metas para o Brasil. 

Palavras-chave: Espécies marinhas invasoras, Endemismo, Conservação, Costa brasileira, 

Manejo do peixe-leão, Pesca 
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1. Introdução 

Espécies de peixes invasores têm efeitos ecológicos e socioeconômicos negativos e 

generalizados em todo o mundo (Zeneto et al., 2020; Haubrock et al., 2022). Desde a década 

de 1960, as espécies de peixes invasoras causaram perdas financeiras de pelo menos US$ 

37,08 bilhões em todo o mundo, passando de menos de US$ 0,01 milhão por ano na década de 

1960 para aproximadamente US$ 1 bilhão desde 2000, um valor certamente subestimado 

devido às lacunas de dados atuais (Haubrock e outros, 2022). Em ambientes marinhos, a 

elevada conectividade entre habitats aumenta a gravidade do problema, dificultando a sua 

gestão (Reis-Filho et al., 2020). O desafio pode ser maior dependendo da área de invasão e 

capacidade de dispersão da espécie invasora. 

Espécies invasoras são uma das principais causas da perda de biodiversidade. Assim, 

estudar e gerenciar as invasões contribui para “gerir de forma sustentável e proteger os 

ecossistemas marinhos e costeiros para evitar impactos adversos significativos, inclusive por 

meio do reforço da sua capacidade de resiliência, e tomar medidas para a sua restauração, a 

fim de assegurar oceanos saudáveis e produtivos”, item 14.2 do Objetivo de desenvolvimento 

sustentável da ONU - ODS 14) (Vida na Água). Além disso, o ODS 15 refere-se a espécies 

invasoras. Nesse sentido, pesquisas sobre esse tema contribuem para a Meta 15.8 

“implementar medidas para evitar a introdução e reduzir significativamente o impacto de 

espécies exóticas invasoras em ecossistemas terrestres e aquáticos, e controlar ou erradicar as 

espécies prioritárias”. Isso não é apenas fundamental para os objetivos da Década do Oceano 

das Nações Unidas, mas também está alinhado com o objetivo de fornecer conhecimento e 

ciência para “o oceano de que precisamos” (ONU, 2022). 

O peixe-leão (Pterois spp.) está entre os peixes invasores mais conhecidos em 

ambientes marinhos e a sua recente invasão tornou-o o peixe recifal mais estudado até o 

momento (Coté & Smith, 2018). Os impactos ecológicos do peixe-leão estão bem 

documentados, não apenas nos recifes de coral do Caribe (Cotê e Smith, 2018), mas também 

em outros ecossistemas tropicais, como manguezais e bancos de fanerógamas marinhas 

(Claydon et al., 2012; Whitaker et al., 2021). De forma alarmante, o peixe-leão pode 

desencadear impactos ecológicos e socioeconômicos em cascata ao interromper a cadeia 

alimentar (Albins e Hixon, 2013). Isso porque eles podem predar espécies importantes para a 

pesca, além de aumentar a competição por recursos, colocando espécies economicamente 

importantes em desvantagem (Bumbeer et al., 2018). Além disso, o consumo de peixes 

herbívoros (por exemplo, o peixe-cirurgião Acanthurus spp.) pode reduzir seu papel funcional 

em manter as algas sob controle e pode aumentar a competição por recursos entre espécies 

economicamente importantes (Morris, 2012). 

A invasão do peixe-leão no Golfo do México, Mar do Caribe, Oceano Atlântico Norte, 

Mar Mediterrâneo e, mais recentemente, na costa brasileira, tem levantado preocupações 

generalizadas por causa de seus impactos na biodiversidade e efeitos em setores econômicos 

como a pesca (Albins e Hixon , 2013; Côte e Smith, 2018; Soares et al. 2022; Ulman et al., 

2022). Novos locais de invasão do peixe-leão na costa brasileira ainda estão surgindo e, dada a 

grande extensão territorial do país, uma abordagem abrangente e objetiva para mitigar os 

impactos negativos dessa invasão é necessária e deve ter como objetivo (1) orientar a tomada 

de decisões, (2) priorizar e integrar as ações de manejo, (3) encurtar o tempo de resposta 

frente a invasão do peixe-leão e (4) ter o apoio e a participação da população.  



Neste artigo de perspectiva, discutimos a invasão do peixe-leão em curso na extensa 

costa do Brasil e focamos em um novo roteiro priorizando a pesquisa e o manejo. Além disso, 

fornecemos informações importantes e novas sobre a invasão do peixe-leão no Brasil, tais 

como: a) estados brasileiros invadidos, b) áreas marinhas brasileiras protegidas com ocorrência 

de peixe-leão, c) tamanho dos animais encontrados na costa brasileira, abundância, 

avistamentos de peixe-leão ao longo do tempo (2020-2023), e distribuição batimétrica atual 

das ocorrências; e d) habitats brasileiros com registros de peixe-leão. 

2. A costa brasileira: invasão histórica e contínua do peixe-leão 

A primeira detecção e coleta de peixe-leão ocorreu no início de 2014 na região 

subtropical de Arraial do Cabo, na costa do estado do Rio de Janeiro. Em março de 2015, 

houve novo avistamento de um peixe-leão, com sua coleta ocorrendo 11 meses depois, em 

fevereiro de 2016 (Figura 1). Como apenas dois indivíduos foram encontrados em 2014 e 2015, 

essa observação representou um registro ímpar na época, pois apesar de comprovadamente 

pertencer ao pool genético do Caribe, nenhum indivíduo adicional foi registrado como 

esperado para a fase inicial da invasão (Ferreira et al., 2015). De fato, as liberações de aquários 

não foram descartadas como a origem da ocorrência do animal naquela época (Figura 1). 

 



Figura 1. Distribuição atual conhecida do peixe-leão (Pterois spp., 262 registros) e das 

principais correntes oceânicas (setas) na costa brasileira. Atualizado em Março de 2023. 

Pontos vermelhos e amarelos indicam registros dentro e fora de áreas marinhas protegidas, 

respectivamente. 

Nos últimos dois anos (2020–2022), muitos avistamentos foram relatados no Norte do 

Brasil e em Fernando de Noronha, a mais de 5.000 km ao Norte de Arraial do Cabo (Figura 1). 

Após ser registrado nos estados brasileiros do Amapá, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 

Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco, o peixe-leão avança em direção ao estado da Bahia 

de onde poderá avançar rapidamente mais ao sul na costa brasileira seguindo a corrente 

descendente brasileira (Figura 1). 

O Sudoeste equatorial Atlântico (Figura 1) é comparativamente menos pesquisado do 

que o Caribe e carece de um mapeamento do fundo marinho de alta resolução. Esta falta de 

dados implica que as áreas afetadas pela invasão do peixe-leão são, na sua maioria, 

subestimadas. A Província Brasileira possui formações recifais únicas (popularmente 

conhecidas como "chapeirões" na costa Nordeste) e altas taxas de endemismo. Abriga 

estruturas rochosas ou biogênicas e é o único sistema de recife de coral verdadeiro no 

Sudoeste do Oceano Atlântico (Castro et al., 2001; Floeter et al., 2008; Aued et al., 2018). 

A costa brasileira apresenta correntes quentes, ressurgência de águas profundas frias 

ricas em nutrientes, descarga considerável de águas fluviais e grande variabilidade na largura 

da plataforma continental (Leão et al., 2016; Soares et al., 2021). Uma condição particular é a 

turbidez moderada das águas costeiras em muitas áreas durante a maior parte do ano (Dias et 

al., 2013), o que limita o potencial para levantamentos subaquáticos. Além disso, nos últimos 

dois anos (2020-2022), a pesquisa foi ainda mais prejudicada pela pandemia de coronavírus 

(Magalhães et al., 2021) e pelos cortes drásticos no orçamento para pesquisa científica pelo 

Governo Federal brasileiro (Kowaltowski et al., 2021). 

Essa rápida invasão está ocorrendo no Atlântico Sudoeste equatorial, incluindo a costa 

amazônica (estados do Amapá, Pará e Maranhão), a costa do Nordeste do Brasil (estados do 

Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco) e o Arquipélago de Fernando de 

Noronha (Figuras 1 e 2), onde vários peixes-leão foram registrados em uma ampla faixa de 

profundidade (1–110 m) (Luiz et al., 2021; Soares et al., 2022). Os registros do peixe-leão 

abrangeram três ecoregiões (de acordo com Spalding et al., 2007) (Figura 2). Notavelmente, 

apesar de estar a apenas ~100 km de Fernando de Noronha, o peixe-leão ainda não foi 

registrado no Atol das Rocas, o único atol do Atlântico Sul e que abriga estruturas e 

biodiversidade únicas.  

Para acompanhar a invasão do peixe-leão, grupos de pesquisa locais, incluindo os 

autores deste artigo e suas redes de colaboração (por exemplo, centros de mergulhos e 

colônias de pescadores), têm monitorado esta região de perto e mantido um registro 

atualizado da situação atual da invasão no Sudoeste do Oceano Atlântico (Figura 1). 



 

Figura 2. Linha do tempo mostrando as curvas cumulativas de avistamentos de peixes-leão 

(curvas cumulativas) e ecorregiões invadidas (recifes amazônicos, Nordeste do Brasil e 

arquipélago de Fernando de Noronha) no Sudoeste equatorial do Oceano Atlântico de agosto 

de 2020 a Março de 2023. Ecorregiões de acordo com Spalding et al. (2007). 

No caso da invasão do peixe-leão na costa brasileira, entre os primeiros registros nos 

recifes da Amazônia e no arquipélago de Fernando de Noronha (2020) (Figura 1), 

transcorreram-se dois anos, os quais foram marcados pela pandemia de SARS-CoV-2. Nesse 

período, uma série de restrições relacionadas à pandemia ocorreram e dificultaram o 

monitoramento das ocorrências de peixe-leão, que só foram notadas novamente em 2022 

(Nordeste do Brasil) (Figura 2). Passado este período inédito e atípico, nossa equipe de 

investigação juntou esforços para acompanhar de perto esta nova etapa, e mais rápida, da 

bioinvasão do peixe-leão no Atlântico Sudoeste. 

Embora uma combinação da pluma estuarina do Amazonas-Orinoco e das correntes 

predominantes do Norte do Brasil pareçam ter atrasado a chegada do peixe-leão ao Brasil por 

aproximadamente 10 anos (Luiz et al., 2013), o processo agora está em andamento e em ritmo 

acelerado. Nos últimos dois anos e meio (2020–2023; até Março de 2023), registramos 352 

animais na costa equatorial brasileira, entre juvenis, adultos e fêmeas ovígeras, com 

comprimento corporal variando de 9,1 cm a 38,1 cm (Figura 3). O peixe-leão foi encontrado 

em vários ambientes, dentre eles estuários, bancos de areia, bancos de fanerógamas marinhas 



e recifes naturais (8–110 m de profundidade) e artificiais (<16 m de profundidade) (Soares et 

al., 2022) (Figuras 3 e 4). 

 

Figura 3. Gráficos de profundidade e (a) e tamanho do corpo (b) de peixes-leão capturados no 

Brasil desde 2020. O gráfico de Jitter é um gráfico de visualização de dados adequado para 

traçar a distribuição de muitos valores unidimensionais individuais, enquanto o gráfico de 

densidade visualiza a distribuição de dados sobre um intervalo contínuo por distribuições mais 

suaves. Os gráficos são colocados lado a lado para comparar as distribuições de pontos de 

dados entre as ecorregiões invadidas (recifes da Amazônia, nordeste do Brasil e Arquipélago 

de Fernando de Noronha). 



 

Figura 4. Diagrama de cores mostrando os fluxos e relações da abundância de peixes-leão 

registrados entre as três ecorregiões (recifes amazônicos, Fernando de Noronha e Nordeste do 

Brasil sensu Spalding et al., 2007) e ambientes (estuários, bancos de areia, bancos de 

fanerógamas e recifes) no Sudoeste equatorial do Oceano Atlântico. Os diferentes nós (ou 

seja, ecorregiões e ambientes) são dispostos ao longo de um círculo e o tamanho do arco é 

proporcional à importância do fluxo destacado por cores de alto contraste. Nas partes externa 

e interna do layout circular são exibidas a abundância relativa e absoluta de peixe-leão, 

respectivamente. 

O ritmo lento até então observado na expansão do peixe-leão no Atlântico Sudoeste 

(Luiz et al., 2013) é provavelmente causado pelo fato de que as correntes predominantes ao 

longo da margem equatorial brasileira se movem na direção oposta ao atual caminho de 

invasão. Portanto, o atual processo de expansão parece ser impulsionado pelo movimento dos 

adultos ao longo dos recifes mesofóticos e, uma vez que as populações atingiram águas rasas e 

recifes artificiais usados como pesqueiros, o processo se acelerou (Soares et al., 2021; 2022). 

Os maiores impactos são prováveis especialmente no caso do Arquipélago de Fernando de 

Noronha, um Patrimônio Mundial da UNESCO, onde pelo menos oito espécies de peixes 

nativos (por exemplo, Bathygobius brasiliensis e Scartella itajobi) e espécies raras e crípticas 



provavelmente são vulneráveis à predação por peixes-leão. Além disso, novos registros da 

ictiofauna mesofótica pouco pesquisada apenas começaram a ser relatados (Pimentel et al., 

2020). 

Diante do processo de invasão na costa brasileira, dos registros aqui observados 

(Figuras 1 e 2), dos riscos à biodiversidade nativa (Soares et al., 2022) e da falta de uma política 

governamental de controle de espécies invasoras (Miranda et al., 2022). al., 2020), torna-se 

urgente a implementação de iniciativas específicas de gestão e investigação. Nesse sentido, 

fornecemos um roteiro relacionado à gestão, pesquisa e política que são discutidos nas seções 

3 e 4 a seguir (síntese na Figura 5). 



 

Figura 5. Cinco principais medidas propostas para controlar a invasão do peixe-leão (Pterois 

spp.) no Sudoeste do Oceano Atlântico. 

 

3. Gestão, pesquisa, educação ambiental e políticas públicas 



A invasão contínua, generalizada e rápida das águas brasileiras pelo peixe-leão requer 

um conjunto de medidas baseadas em informações científicas e ações socioeconômicas, que 

vão desde a coleta de dados até ações de manejo e mudanças políticas (Figura 5). Nesta seção, 

discutimos cinco medidas principais que devem ser tomadas para reduzir os impactos 

ecológicos e socioeconômicos da invasão do peixe-leão: (1) uma rede colaborativa de ações 

para aumentar a conscientização pública e desenvolver programas de educação, (2) pesquisa 

ecológica, (3) detecção precoce e controle de populações do peixe-leão, (4) atualização dos 

instrumentos legais para comercialização para aquários e pesca em diferentes instâncias 

políticas (municipal, estadual e federal) e (5) manejo em áreas marinhas protegidas (Figura 5). 

Descrevemos cada uma dessas medidas em detalhes nas seções a seguir. 

3.1. Rede colaborativa de ações de sensibilização e desenvolvimento de programas de 

educação 

A invasão do peixe-leão na costa brasileira tem sido rápida (em32 anos) e extensa, 

cobrindo uma ampla área (~2.766 km) e com múltiplos habitats, variando de zonas costeiras e 

estuários até a quebra da plataforma continental e ilhas oceânicas (Figuras 1 e 2). Dentre as 

estratégias já utilizadas em outras partes do mundo afetadas pelo peixe-leão, a ciência cidadã 

e tecnologia de comunicação mostraram-se abordagens importantes (Phillips & Kotrschal, 

2021). Dada a grande extensão da costa brasileira, a inacessibilidade de muitas áreas, a 

diversidade de habitats e a escassez de programas de monitoramento focados no peixe-leão, o 

uso de tecnologias de informação é fundamental para a coleta de dados para gerenciar essa 

invasão. Além disso, não há coleta de dados pesqueiros ou estatísticas pesqueiras nacionais há 

pelo menos dez anos (Gonçalves Neto et al., 2021). Nesse contexto, em abril de 2022, nosso 

grupo de pesquisa lançou um painel online 

(https://monitoramentos.shinyapps.io/LionfishWatch/), atualizado continuamente com dados 

de pesquisas científicas e comunidades locais por meio de um aplicativo. 

O aplicativo pode ser baixado gratuitamente para um telefone celular (Android ou IOS) 

ou computador para carregar dados sobre observações de peixes-leão. Esses registros podem 

ser criados por mergulhadores recreativos, turistas, pescadores, cientistas, órgãos públicos e 

outros cidadãos e são verificados e validados pelo nosso grupo de pesquisa 

(https://monitoramentos.shinyapps.io/Peixe-leao/). Dados sobre o registro do peixe-leão, 

profundidade, habitat, técnicas de captura, juntamente com fotografias e informações sobre 

possíveis acidentes envolvendo o peixe-leão, podem ser facilmente inseridos no aplicativo. 

Embora seja uma iniciativa científica, organizações não governamentais (ONGs) e os governos 

municipal, estadual e federal podem utilizar as informações das áreas invadidas para 

estabelecer estratégias de gestão e educação ambiental, incluindo a prevenção de acidentes. 

Por exemplo, a Secretaria Estadual de Saúde do Ceará, no Nordeste do Brasil, estabeleceu uma 

campanha de conscientização em resposta aos recentes acidentes por peixe-leão sofridos por 

quatro pescadores artesanais (Ceará, 2022; Haddad Jr. et al., 2022). 

A educação ambiental é uma estratégia de detecção precoce extremamente 

importante para manejar a invasão do peixe-leão, principalmente em países como o Brasil que 

apresentam baixos níveis de escolaridade (OCDE, 2022) e alta desigualdade social nas regiões 

mais afetadas (Norte e Nordeste do Brasil). Por meio de uma rede colaborativa com vários 

órgãos ambientais, ONGs, mídias sociais e instituições de educação formal e não formal, a 

questão da invasão do peixe-leão pode ser abordada por meio de várias estratégias. São 

palestras, oficinas, palestras em escolas e outros eventos como forma de educação ambiental 

para promover a integração em escala regional entre as partes interessadas. Essas atividades 



devem ser adaptadas às condições educacionais brasileiras, onde muitos pescadores não 

sabem ler nem escrever. 

A integração entre pescadores, mergulhadores recreativos, turistas, gestores e 

pesquisadores é fundamental para o controle do peixe-leão nas águas brasileiras. Por exemplo, 

os registros dos primeiros indivíduos foram baseados em relatos de cidadãos locais. A primeira 

detecção de peixe-leão em Arraial do Cabo e no Arquipélago de Fernando de Noronha (como a 

maioria dos registros até agora) (Luiz et al., 2013) foi realizada por guias de mergulho 

recreativo, que contataram pesquisadores, protegeram a área após avistar o peixe e apoiaram 

a captura dos indivíduos. Além disso, no Norte (por exemplo, estado do Pará) e Nordeste do 

Brasil, a maioria dos registros até agora foi realizada por pescadores locais, que mais uma vez 

contataram os pesquisadores e repassaram as informações de coordenadas do local e 

informações sobre os animais, apoiando o controle da invasão (Luiz et al., 2021; Soares et al., 

2022). Assim, os cidadãos podem contribuir substancialmente para a detecção e 

monitoramento do peixe-leão, reduzindo o tempo de resposta da gestão e aumentando o 

apoio público para a implementação de outras medidas, como investimento público ou 

privado para lidar com bioinvasões (Scyphers et al., 2015).  

Porém, a participação de pescadores, mergulhadores e até turistas deve ter o apoio de 

cientistas por meio de projetos de ciência cidadã e do poder público por meio de treinamento 

para captura, conscientização sobre riscos de acidentes, educação ambiental e fornecimento 

de equipamentos de proteção e coleta. Em conjunto, a intensa hidrodinâmica do Atlântico 

Sudoeste equatorial (Knoppers et al., 1999), as águas turvas (Soares et al., 2017) e as amplas 

áreas de recifes costeiros e mesofóticos (Moura et al., 2016; Francini -Filho et al., 2018; Soares 

et al., 2019) representam um desafio para medidas de gestão participativa que envolvem 

pescadores, turistas, mergulhadores e cientistas (Soares et al., 2022). 

A pesquisa participativa baseada no aplicativo de autorrelato e de fácil acesso 

apresentado aqui, provavelmente será a estratégia mais eficaz para o monitoramento de baixo 

custo da propagação do peixe-leão nas águas brasileiras. Os dados coletados também serão 

agregados ao Sistema Nacional de Informação e Gestão de Espécies Invasoras (SIMAF/IBAMA; 

https://simaf.ibama.gov.br/). Essa abordagem é essencial para definir medidas locais, 

regionais e nacionais para minimizar o impacto dessa invasão. 

3.2. Pesquisa Ecológica 

Uma análise recente constatou que um quarto dos artigos científicos publicados sobre 

conservação referiam-se a pesquisas baseadas em soluções, enquanto três quartos foram 

classificados como estudos baseados em problemas (Fonseca et al., 2021). Apesar dos esforços 

do governo (Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBIO - 2019; 2021), 

poucas pesquisas sistemáticas e contínuas foram realizadas para focar o problema do peixe-

leão no Atlântico Sudoeste. O Brasil carece de programas de monitoramento eficazes para a 

detecção precoce de espécies marinhas invasoras. Além disso, a situação geral piorou nos 

últimos anos devido à escassez de financiamento federal para ciência, em geral, e pesquisa 

ambiental, em particular (Oliveira et al., 2020), combinada com políticas falhas de controle de 

espécies invasoras (Miranda e outros, 2020). 

Programas de monitoramento de longo prazo e conhecimento socioecológico são 

essenciais para viabilizar respostas imediatas e eficazes à invasão de peixes (Cote e Smith, 

2018).  



O Norte e o Nordeste do Brasil, especialmente os recifes da costa semiárida brasileira 

(Soares et al., 2017) e os recifes mesofóticos amazônicos, o Arquipélago de Fernando de 

Noronha e o Delta do Parnaíba, a maior formação deltaica das Américas, são prioritários para 

ações de mitigação dos efeitos do peixe-leão. Portanto, é fundamental aumentar os recursos 

financeiros disponíveis para programas ecológicos baseados em soluções e problemas, como 

os programas de pesquisa ecológica de longa duração (também conhecidos pela sigla 'PELD' no 

Brasil) e o Programa Nacional de Monitoramento da Biodiversidade (Programa Monitora) nas 

regiões invadidas. Nesse sentido, algumas áreas dos estados invadidos possuem programas 

brasileiros de pesquisa de longo prazo, como o PELD (Programa Ecológico de Longa Duração) 

nos recifes amazônicos, litoral semiárido e ilhas oceânicas. No entanto, a cobertura da área 

estudada deve ser melhorada, principalmente em ambientes costeiros e estuarinos. 

Esses programas de pesquisa fornecem dados fundamentais sobre genética, densidade 

populacional, distribuição, ecologia trófica, reprodução e competição, essenciais para o 

manejo e controle da invasão. Uma avaliação sistemática da distribuição espacial e densidade 

destes peixes é importante para a implementação de medidas mitigadoras e preventivas nas 

áreas afetadas (Côté e Smith, 2018). 

O sucesso invasivo do peixe-leão é derivado de sua voracidade, pois o peixe pode 

comer presas com até 2/3 do seu tamanho (Vallejo Velásquez, 2017). Considerando o tamanho 

de um peixe-leão adulto (45 cm), indivíduos juvenis de muitas espécies de peixes fazem parte 

de sua dieta. No entanto, ainda não sabemos o impacto sobre a fauna brasileira. Outro fator 

importante é a sua capacidade de adaptação (Arbeláez e Acero, 2011). O peixe-leão pode 

suportar variações de temperatura, pH, profundidade e salinidade, além de ter uma excelente 

capacidade reprodutiva (Morris et al. 2009; Zelaya, 2012). Devido ao seu potencial predatório, 

possuem capacidade de alterar a densidade populacional de presas locais (Linardich et al., 

2021), além do risco de acidentes com humanos, como já relatado na costa semiárida 

brasileira (Haddad-Junior et al., 2022). 

A vulnerabilidade da fauna nativa à predação do peixe-leão também é uma questão 

fundamental e que precisa ser melhor investigada. Uma recente análise de vulnerabilidade 

identificou 29 espécies de peixes endêmicos e de distribuição restrita que provavelmente são 

altamente vulneráveis à predação por essa espécie invasora em águas brasileiras (Linardich et 

al., 2021). As áreas costeiras com maior número dessas espécies vulneráveis foram 

encontradas nos estados de São Paulo e Santa Catarina (cada um com nove espécies, embora 

esses estados ainda não sejam afetados pela invasão do peixe-leão), seguido por seis espécies 

no arquipélago de Fernando de Noronha e o Atol das Rocas, quatro no complexo insular de 

Trindade-Martin Vaz e dois no arquipélago de São Pedro e São Paulo (Linardich et al., 2021). A 

busca por tais informações pode resultar em mais pesquisas descritivas ou baseadas em 

hipóteses. Por exemplo, a análise do conteúdo estomacal pode fornecer novos dados sobre a 

dieta e hábitos alimentares do peixe-leão (ou seja, pesquisa baseada em problemas). 

Acompanhar as mudanças na composição da dieta pode nos ajudar a entender o nível de risco 

para diferentes espécies brasileiras e os impactos do peixe-leão em escalas específicas 

(incluindo seu impacto sobre espécies endêmicas, crípticas e ameaçadas). 

O monitoramento da diversidade genética do peixe-leão e o uso de DNA ambiental 

(eDNA) para detecção precoce são aspectos importantes da pesquisa aplicada. Além disso, 

técnicas como metabarcoding, juntamente com metodologias de ecologia trófica (isótopos e 

análise de conteúdo estomacal) podem ser usadas para avaliar as espécies mais frequentes na 



dieta do invasor, como realizado no Caribe mexicano (Valdez-Moreno et al., 2012) e Porto Rico 

(Harms-Tuohy et al., 2016). 

Observações diretas do impacto do peixe-leão em populações de peixes raros ou 

crípticos em ambiente natural são escassas na costa brasileira (Araújo et al., 2020), o que pode 

levar ao desconhecimento do impacto em espécies menos conhecidas e afetar a tomada de 

decisões de conservação. Além disso a falta de dados subestima do número de espécies de 

peixes que são vulneráveis à invasão do peixe-leão, particularmente no Norte e Nordeste do 

Brasil (discutido na Seção 2). Outro tema relevante é a relação entre o peixes-leão e os 

ambientes bentônicos brasileiros. Por exemplo, os padrões de preferência detectados por 

novas invasões de peixes podem fornecer informações ecossistêmicas importantes sobre quais 

níveis tróficos tendem a ser mais impactados pela presença do peixe-leão. 

No Mar do Caribe, foi relatado que o controle do peixe-leão é realizado através da 

captura com arpão, que é limitada pela profundidade em que o ser humano consegue 

mergulhar. Entretanto, o peixe-leão consegue se adaptar a profundidades maiores que a 

capacidade de mergulho do ser humano, e onde as armadilhas não são muito eficazes para 

capturá-los (Albins e Hixon, 2013; Côte e Smith, 2018; Ulman et al., 2022). No Brasil, há relatos 

de captura acidental, tanto no Nordeste brasileiro quanto na plataforma continental 

amazônica (Luiz et al., 2021; Soares et al., 2022). Nesse contexto, é fundamental o 

desenvolvimento de armadilhas de pesca eficientes para captura em águas profundas 

brasileiras, conforme testado pelo Serviço Geológico dos Estados Unidos (USGS) no Mar do 

Caribe. Além disso, como o arpão é eficaz somente na captura de adultos e em áreas de 

mergulho, é necessário o desenvolvimento de técnicas e equipamentos para captura de 

ovos/larvas/filhotes em áreas rasas ou áreas turvas e de baixa visibilidade (comuns na costa 

brasileira). Em geral, o objetivo é buscar novas tecnologias para diversificar e aumentar a 

eficácia da gestão. Assim, estabelecer prioridades de pesquisa em áreas mais afetadas 

aumenta a chance de que novas abordagens sejam desenvolvidas para controlar o peixe-leão 

(ou seja, pesquisa baseada em soluções). 

3.3. Detecção precoce e controle de populações 

Conforme discutido ao longo desta perspectiva, a invasão do peixe-leão nas águas 

brasileiras é um problema sério que tende a se intensificar à medida que o animal se espalha 

ao longo da extensa costa. Para lidar com um problema tão complexo, a detecção precoce e o 

controle de populações invasoras de peixe-leão na plataforma continental brasileira, montes 

submarinos e ilhas oceânicas são uma grande prioridade. Além disso, o monitoramento de 

longo prazo da densidade populacional de peixe-leão é necessário para construir curvas de 

crescimento populacional em todas as regiões brasileiras. No entanto, considerando as 

invasões em curso e a expansão para outros estados brasileiros, elas não são suficientes. 

Medidas baseadas na ciência, como o uso de DNA ambiental (eDNA) e metabarcoding para 

detecção precoce, coleta e captura de larvas (Whitaker et al., 2021) são extremamente 

importantes e podem ser implementadas por meio de esforços coordenados. 

O controle de invasores marinhos é uma tarefa desafiadora, porém, são raros os casos 

em que sua erradicação foi alcançada. Os casos de sucesso foram caracterizados pela detecção 

precoce e resposta rápida, além de terem ocorrido em áreas restritas (por exemplo, a 

erradicação do mexilhão Mytilopsis sallei em Darwin Harbor, Austrália, e da alga Caulerpa 

taxifolia em Agua Hedionda Lagoon e Huntington Harbor, EUA). Assim, a detecção precoce é 

essencial para o controle das populações de peixes-leão invasores e para prever os caminhos 



futuros da invasão, especialmente considerando que muitas vezes há um atraso normal entre 

a invasão e a primeira detecção. A esse respeito, Haubrock et al. (2022) estimou que a 

expansão do peixe-leão em ecossistemas não nativos provoca perdas da ordem de US$ 24 

milhões por ano, e Ahmed et al. (2022) concluíram que uma resposta tardia a uma espécie 

invasora pode acarretar custos sete vezes maiores do que a rápida implementação de medidas 

preventivas. 

Os registros atuais fornecidos pelo presente estudo (Figuras 1 e 2) mostram 

avistamentos de peixes-leão em oito estados costeiros brasileiros (Amapá, Pará, Maranhão, 

Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco) entre 2020 e 2023. Um estudo 

recente de modelagem (Loya-Cancino et al. 2023) mostra que os demais estados brasileiros 

(11 estados nas regiões Nordeste, Sudeste e Sul) podem ser invadidos por peixe-leão nos 

próximos anos, indicando a importância da detecção precoce e controle da invasão. O peixe-

leão pode ocorrer em profundidades de até 300m, o que dificulta sua observação e captura 

por mergulhadores (Green e Grosholz, 2021). Mesmo que um número substancial de peixes-

leão seja eliminado de habitats de águas rasas (<30 m) com o apoio de mergulhadores e 

pescadores treinados, essas áreas podem ser recolonizadas pelas populações encontradas em 

habitats mais profundos, como recifes mesofóticos (Andradi-Brown et al., 2017). Embora seja 

possível capturar o peixe-leão usando armadilhas para peixes recifais, que podem ser 

empregadas em até 170 m de profundidade (Wolff e Chrislett, 1974; Mahon e Hunte, 2001; 

Harris et al., 2020), em outras condições o uso dessas ferramentas é bastante difícil. No Caribe, 

por exemplo, o peixe-leão tem sido extremamente difícil de erradicar por causa de sua 

dinâmica metapopulacional e populações em águas profundas (Andradi-Brown et al., 2017). 

É provável que esse mesmo cenário se estabeleça na costa brasileira, conforme 

indicado pelos registros cada vez mais profundos de peixe-leão no Norte do Brasil (Figuras 1 e 

2). Os recifes mesofóticos da plataforma continental equatorial brasileira possuem águas 

turvas que restringem a presença de mergulhadores recreativos nessas profundidades, o que 

exige o uso de medidas alternativas de controle e detecção precoce. 

A detecção precoce é essencial para obter resposta e medidas de controle oportunas, 

o que significa uma população menor a ser controlada em um novo território e pode aumentar 

o sucesso das medidas de controle. Para isso, é essencial a colaboração entre diferentes áreas 

de pesquisa (ciências pesqueiras, pesquisa de plâncton, genética e engenharia náutica) 

empregando diferentes abordagens para detectar ovos e larvas, bem como eDNA, para 

monitorar a expansão da área de distribuição do peixe-leão. 

3.4. Atualizar os instrumentos legais para o comércio e pesca animais para aquários  

Desde 2008, a importação de peixe-leão por comerciantes de aquários brasileiros era 

regulamentada pela Lei Federal (202/2008) estabelecida pelo Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), que permitiu a comercialização de 

espécies dos gêneros Dendrochirus (Dendrochirus barberi, Dendrochirus biocellatus, 

Dendrochirus brachypterus e Dendrochirus zebra) e Pterois (Pterois miles, Pterois radiata e 

Pterois sphex). No entanto, é importante notar que outras espécies de peixe-leão não são 

mencionadas nessa legislação. Assim, os animais não poderiam ter sido trazidos legalmente 

para o país no passado.  

Entretanto, eles podem ser contrabandeados ilegalmente, no caso de identificação 

incorreta da espécie (Monteiro-Neto et al., 2003; Rosa et al., 2011; Lyons et al. 2019), ou seja, 



espécies de peixe-leão não listadas (por exemplo, P. volitans) foram importados sob o nome de 

um congênere semelhante listado (por exemplo, P. miles). 

Logo após o primeiro peixe-leão ter sido encontrado em águas brasileiras (Ferreira et 

al., 2015), possíveis solturas de animais provenientes de aquários levantaram preocupações 

sobre os riscos de bioinvasão associados a atividade de aquariofilia (Holmberg et al., 2015), o 

que levou o IBAMA a reverter sua posição anterior e proibir todas as importações de Pterois, 

conforme apoiado por relatórios técnicos. Mais recentemente, o IBAMA publicou outra lei 

(102/2022) proibindo a importação de cinco espécies de Pterois (P. antenata, P. miles, P. 

radiata, P. sphex e P. volitans), mas ainda permitindo a importação de quatro espécies do 

gênero Dendrochirus (D. barberi, D. biocellatus, D. brachypterus e D. zebra) e considerando 

aprovar pedidos de importação de outros membros da subfamília Pteroinae, após análise 

adequada. No entanto, é digno de nota que alguns outros congêneres de grande porte das 

espécies invasoras (por exemplo, P. russelii e P. lunulata), e até peixes-leões anões (por 

exemplo, D. brachypterus), também podem causar problemas como espécies invasoras, o que 

significa que é necessário e urgente a avaliação de risco para aprimorar as ações de manejo e 

orientar as medidas regulatórias (Lyons et al., 2020). 

Além disso, o IBAMA vem trabalhando em novas regulamentações para controlar a 

exploração do peixe-leão capturado de forma selvagem nas águas brasileiras, na tentativa de 

retardar a propagação da espécie por meio de introduções secundárias. Além disso, o recém-

recriado Ministério da Pesca e Aquicultura (Decreto 11.352/2023) agora compartilha 

responsabilidades com o IBAMA em relação à regulamentação e gestão dos recursos 

pesqueiros no Brasil. Essas duas autoridades agora devem considerar também como as regras 

nacionais afetarão os países vizinhos, já que a dispersão do peixe-leão pela costa brasileira 

deve atingir o Uruguai e a Argentina (Schofield, 2010; Evangelista et al., 2016). Assim, deve 

haver compromissos internacionais para harmonizar as regulamentações com esses países, a 

fim de atingir objetivos comuns. 

3.5. Manejo em áreas marinhas protegidas 

Registros de peixe-leão na costa brasileira incluem onze áreas costeiras e marinhas 

protegidas (AMPs) em três ecorregiões (Tabela 1), o que reforça a importância da 

implementação de medidas de manejo em parceria com o órgão federal que administra a 

maior parte dessas AMPs, o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio), além de órgãos estaduais e municipais. As estratégias de manejo devem se 

concentrar principalmente na supressão e controle da população de peixes-leão em hotspots 

prioritários. Um sistema de captura rigoroso com recursos de manejo alocados para esse fim 

poderia alcançar o status de “erradicação funcional”, reduzindo a ameaça a níveis aceitáveis 

em termos de seus efeitos no ecossistema (Green e Grosholz, 2021). 

Nas águas brasileiras não incluídas nas Unidades de Conservação Marinha de proteção 

integrais, os pescadores podem remover o peixe-leão, seja encontrado como captura acidental 

ou intencional direcionada para o controle de populações. No entanto, a pesca é proibida em 

AMPs de proteção integral, onde as populações de peixe-leão podem encontrar refúgio para 

procriar e depois recolonizar as áreas vizinhas. No âmbito federal, o ICMBio, responsável pela 

gestão das AMPs federais, já possui regulamentação específica para o manejo de espécies 

exóticas invasoras como o peixe-leão (Lei Federal do ICMBio 06/2019). Portanto, o controle 

dessa espécie já foi autorizado e implantado nas UCs federais. No entanto, os AMPs estaduais 

e municipais (Tabela 1) têm dificuldade em desenvolver regulamentações específicas. 



Portanto, são necessárias medidas regulatórias específicas para viabilizar a captura e abate de 

peixes-leão nessas AMPs, o que pode exigir modificações nos planos de manejo das AMPs 

integrais ou a elaboração de projetos e leis específicas (federal, estadual e/ou municipal) 

visando o controle de espécies exóticas invasoras. Essas ações devem ser coordenadas pelas 

autoridades competentes envolvendo mergulhadores, pescadores e pesquisadores. 

Nesse sentido, algumas ações têm sido realizadas (ICMBio 2019, 2020, 2021), 

estimuladas principalmente pelo cenário de invasão no Arquipélago de Fernando de Noronha. 

Adotado como "estratégia emergencial", as ações se mostraram eficazes para a adoção de 

medidas de manejo, educação ambiental e métodos de coleta de dados recomendados pelo 

ICMBio por instituições de pesquisa e atores comerciais da região (por exemplo, operadoras de 

mergulho, condutores de visitantes, pescadores e turistas). Este exemplo mostra que uma 

gestão adequada deve ser incentivada para minimizar os efeitos adversos da bioinvasão na 

integridade dos ecossistemas marinhos e, em particular, para proteger as espécies mais 

sensíveis. Outras AMPs poderiam seguir este exemplo e adotar ações em suas rotinas de 

trabalho, pesquisa e monitoramento. Em agosto de 2022, o ICMBio também realizou uma 

oficina com gestores de todos os AMPs federais para discutir as diretrizes institucionais de 

combate ao peixe-leão. Questões sobre prevenção e controle, envolvimento da comunidade, 

comunicação, desafios e perspectivas futuras do peixe-leão gestão foram discutidas e estão 

sendo implementadas nas AMPs federais. 

Tabela 1. Registros (2020-2023) de peixe-leão em dez áreas protegidas costeiras e marinhas 
brasileiras (federais e municipais), mostrando a província biogeográfica e ecorregiões 
(conforme definido por Spalding et al., 2007), o momento do primeiro registro e a 
profundidade em que o peixe-leão foi observado. 

 

Estado 
brasileiro 

Área Marinha 
Protegida 

Provincia/Ecoregião 
(como definida por 

Spalding et al. 2007) 

Data do 
registro 

(primeiro 
peixe-leão 
coletado) 

Número 
de 

registros 
Profundidade 

 
Pernambuco 

Área de Proteção 
Ambiental de 
Fernando de 
Noronha  

Atlântico Sudoeste 
Tropical/Fernando 
de Noronha 

Dezembro 
2020 

78 15-53 m 

Pernambuco 

Parque Nacional 
Marinho de 
Fernando de 
Noronha  

Atlântico Sudoeste 
Tropical 
/Fernando de 
Noronha 

Julho 2021 64 10-50 m 

 
Ceará 

Parque Nacional 
de Jericoacoara  

Atlântico Sudoeste 
Tropical /Nordeste 
do Brasil  

Março 
2022 

6 3 m 

Ceará and 
Piauí 

Área de Proteção 
Ambiental do 
Delta do 
Parnaíba  

Atlântico Sudoeste 
Tropical /Nordeste 
do Brasil  

Março 
2022 

17 1-3 m 

Ceará 
Parque Estadual 
Marinho Pedra 
da Risca do Meio  

Atlântico Sudoeste 
Tropical /Nordeste 
do Brasil  

Setembro 
2022 

6 18-28m 

Ceará 
Área de Proteção 
Ambiental Barra 

Atlântico Sudoeste 
Tropical /Nordeste 

Julho 2022 1 3m 



Grande  do Brasil  

Ceará 
Área de Proteção 
Ambiental Ponta 
Grossa  

Atlântico Sudoeste 
Tropical /Nordeste 
do Brasil  

Junho 
2022 

1 8-10m 

Ceará 

Área de Proteção 
Ambiental 
Berçários da Vida 
Marinha  

Atlântico Sudoeste 
Tropical /Nordeste 
do Brasil  

Agosto 
2022 

4 7-10m 

Rio Grande 
do Norte 

Área de Proteção 
Ambiental Dunas 
do Rosado  

Atlântico Sudoeste 
Tropical /Nordeste 
do Brasil  

Agosto 
2022 

6 9-28m 

Rio Grande 
do Norte 

Reserve de 
Desenvolvimento 
Sustentável 
Ponta do 
Tubarão  

Atlântico Sudoeste 
Tropical /Nordeste 
do Brasil  

Novembro 
2022 

2 2-12m 

 

3.6. Outras ações para auxiliar no controle da invasão do peixe-leão 

Em algumas localidades onde já existe tanto a pressão do peixe-leão quanto a pressão 

sobre os recursos pesqueiros, como no Mar do Caribe, iniciativas para reduzir os impactos 

negativos por meio do manejo populacional e da introdução da espécie na cadeia produtiva 

local têm surtido efeitos positivos (Ulman et al., 2022). As atividades socioeconômicas, 

principalmente o turismo de mergulho e o setor gastronômico, podem ser um fator 

importante para o sucesso das atividades de manejo do peixe-leão. Mesmo os produtos 

artesanais derivados das características do peixe-leão têm sido explorados como uma opção 

para a economia local. No entanto, essas atividades devem ser reguladas para concentrar 

esforços diretamente nas áreas e nos períodos de maior atividade da espécie. Além disso, 

devem ser devidamente submetidos ao controle e fiscalização ambiental, realizados em 

conjunto com a legislação e normas específicas para pesca, prevenção de acidentes e uso na 

culinária. Além disso, cada pessoa interessada em utilizar a espécie na culinária deve, por 

exemplo, ser devidamente regulamentada como corresponsável pelo controle do peixe-leão e 

pela redução da caça furtiva de animais nativos. 

Estudos que avaliam as condições ambientais e sanitárias do peixe-leão também 

devem ser levados em consideração, pois, no caso do estado do Ceará, alguns espécimes são 

encontrados próximos a marambaias. São recifes artificiais utilizados como pesqueiros, por 

vezes constituídos por tambores de ferro previamente utilizados como recipientes para 

materiais perigosos (Soares et al., 2022), bem como outros materiais potencialmente nocivos. 

Assim, se esses organismos estiverem contaminados com metais tóxicos, seu consumo deve 

ser proibido. Além disso, seu uso na gastronomia também pode aumentar o risco de acidentes 

humanos e criar um valor de mercado para o peixe-leão em um país caracterizado por alta 

desigualdade social, o que pode prejudicar as ações de captura voluntária dos pescadores. 

Atualmente, a falta de informações baseadas na ciência destaca a necessidade de cautela na 

adoção dessa estratégia de manejo. 

4. Discussão e resumo para formuladores de políticas 

No geral, a erradicação funcional desse peixe dos ecossistemas locais parece ser a 

abordagem mais eficaz para combater os efeitos da invasão (Green e Grosholz, 2021), o que 



pode prevenir impactos atuais e futuros. A supressão das populações de peixes-leão a níveis 

aceitáveis pode limitar os impactos ecológicos negativos (Davis et al., 2021), particularmente 

em locais de alta prioridade, como os recifes da Amazônia, a costa do Nordeste do Brasil e o 

arquipélago de Fernando de Noronha (Figuras 1 e 2). As tentativas de desenvolver a pesca do 

peixe-leão, como uma extensão do conceito de captura ecologicamente sustentável, exigiriam 

considerar a saúde ecológica local ao estabelecer metas de manejo da pesca (Bogdanoff et al. 

2021) com comunidades humanas (Malpica-Cruz et al., 2016) no Norte e Nordeste do Brasil, 

onde a invasão é mais avançada (Figura 1). Embora os impactos socioeconômicos do peixe-

leão no Atlântico Sudoeste permaneçam não quantificados, eles têm o potencial de gerar 

graves consequências negativas em setores vulneráveis, incluindo a pesca artesanal e o 

turismo, que são extremamente importantes para a costa Nordeste do Brasil. 

Considerando que o peixe-leão pode viver nas costas da África Ocidental e das 

Américas, em cenários de aquecimento moderado, condições adequadas para o peixe-leão 

podem permitir sua expansão para latitudes mais altas devido à sua alta amplitude térmica e 

tolerância à salinidade. Assim, toda a costa brasileira tem potencial para ser ocupada pelo 

peixe-leão nos próximos anos. A esse respeito, os modelos atuais preveem que o peixe-leão 

poderia alcançar as costas de países vizinhos do Brasil, como o Uruguai, entre outras regiões 

(Guiana Francesa), em cenários mais quentes (Loya-Cancino et al. 2023). 

Desde os primeiros registros de peixe-leão no Brasil, nosso grupo de pesquisa 

estabeleceu uma equipe multidisciplinar para lidar com essa bioinvasão, incluindo perspectivas 

ambientais, biológicas, de comunicação científica e de saúde pública (Haddad Jr. et al. 2022), 

fornecendo um banco de dados para apoiar o desenvolvimento de um programa de manejo 

baseado na ciência para lidar com a invasão do peixe-leão (Soares et al., 2022). Com base em 

nossa visão geral do cenário atual, delineamos as seguintes sete prioridades para programas 

de pesquisa, monitoramento e gerenciamento que visam combater a invasão do peixe-leão no 

Brasil: (1) introduzir programas de educação ambiental e iniciativas de gerenciamento (Albins e 

Hixon, 2013) em conjunto com autoridades municipais, gestores de AMPs, ONGs, pescadores, 

mergulhadores e governos estadual e federal (Malpica-Cruz et al., 2016) para ajudar a 

controlar a propagação do peixe-leão e educar os moradores locais sobre técnicas adequadas 

de captura; (2) a implementação de abordagens de mapeamento e detecção precoce, como 

eDNA, detecção de larvas e ciência cidadã (Whitaker et al., 2021); (3) a análise da estrutura 

populacional e da dinâmica reprodutiva do peixe-leão; 4) levantamentos genéticos do invasor 

e identificação dos padrões de conectividade entre as populações brasileiras, em particular 

entre populações de ilhas continentais e oceânicas, e também com populações caribenhas; (5) 

estudos de ecologia trófica baseados na análise do conteúdo estomacal e isótopos estáveis, 

para avaliar os impactos do peixe-leão na biodiversidade marinha nativa; (6) uma análise da 

ecologia larval do peixe-leão para entender a dispersão dos estágios iniciais da vida; e (7) 

engajamento com a comunidade internacional para que os regulamentos possam ser 

incorporados entre os países vizinhos (por exemplo, Guiana Francesa e Uruguai) e 

harmonizados. 

Até o momento, o governo brasileiro não tomou medidas efetivas em resposta à atual 

invasão do peixe-leão, conforme enfatizado pela falta de um plano de ação nacional ou 

políticas baseadas na ciência para prevenir ou retardar a expansão do peixe-leão. A resposta 

seguiu o padrão típico de apagar, em vez de prevenir incêndios (Escobar, 2018), como 

observado anteriormente durante o mais extenso derramamento de óleo já registrado nos 

oceanos tropicais (Soares et al., 2020) e a lenta, falha e negacionista atitude contra a pandemia 



do coronavírus (Castro et al., 2021). Entre 2019 e 2021, na última gestão presidencial houve 

uma redução no financiamento federal para a área ambiental em 36,7% (Kowaltowski et al., 

2021).  

Além disso, o impacto da invasão do peixe-leão não pode ser considerado um impacto 

isolado em comparação com outras pressões antrópicas (Magris et al., 2021; Soares et al., 

2021). O estabelecimento desta espécie invasora, juntamente com as outras pressões atuais já 

detectadas (por exemplo, sobrepesca, alterações climáticas e outras espécies invasoras como 

Tubastraea spp.) (Leão et al., 2016; Francini-Filho et al., 2018) pode ter um efeito sinérgico e 

cumulativo, comprometendo ainda mais a saúde dos oceanos. Assim, convocamos esforços 

para atuar contra essas ameaças e, conforme discutido, realizar estratégias de gestão local 

constitui um bom caminho para planos de ação e práticas interinstitucionais. 

Como o peixe-leão deve invadir rapidamente os 6.000 km restantes da costa brasileira 

nos próximos meses, os custos da inação do governo brasileiro se multiplicarão rapidamente, 

não apenas para os cidadãos do país, mas também para a vida marinha de um dos hotspots de 

biodiversidade do mundo (Oceano Atlântico Sul). Nesse contexto, espera-se que este artigo 

forneça insights importantes para o desenvolvimento de políticas sólidas e baseadas na ciência 

que irão virar a maré na atual falta de resposta em todas as frentes. 
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